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Escolha de reitores 
de universidades é 
tema de debate  6

MP que incentiva 
exportação será 
avaliada amanhã  2

Proposta agiliza 
liberação de local 
de acidente  7

Senado pode criar CPI sobre 
reajustes de planos de saúde
Dados oficiais indicam que, desde 2012, o aumento supera a inflação e, em casos de planos de adesão coletiva, pode chegar a 150% por ano

O presidente da 
Comissão de 
Direitos Humanos, 

senador Paulo Paim, vai 
analisar nos próximos 
dias proposta para uma 
comissão parlamentar 
de inquério do Senado 
investigar correções 
consideradas abusivas 
nas mensalidades dos 
planos médicos. Segundo 
o movimento Chega de 
Descaso, que sugeriu a CPI 
em debate ontem, existe 
uma máfia que age no setor 
de saúde em conluio com 
agentes públicos. Paim 
também pensa em formar 
um grupo de trabalho 
para buscar soluções para 
combater os aumentos 
acima da inflação.  7

Comissão vota texto sobre 
crimes praticados via internet

Está na pauta da Comissão 
do Desenvolvimento Nacio-
nal projeto para permitir que, 
havendo indício de crime 

praticado por meio da inter-
net, o investigador possa pedir 
informações cadastrais do 
investigado a provedores.  6

Senador propõe 
nova eleição  
para presidente

Colegiado analisa 
acessibilidade  
no Minha Casa

Em mais um dia de debate 
em Plenário sobre os desdo-
bramentos da crise política 
e econômica, o senador 
Valdir Raupp propôs ontem 
a realização de eleições pre-
sidenciais ainda este ano. A 
escolha se daria junto com 
as eleições municipais de 
outubro. Na tribuna, parla-
mentares da base disseram 
que as manifestações mais 
recentes em defesa do go-
verno enfraqueceram os que 
defendem o impeachment 
da presidente Dilma.  8

A Comissão de Direitos 
Humanos deve votar hoje 
projeto que obriga os res-
ponsáveis pela construção 
dos imóveis do Programa 
Minha Casa, Minha Vida a 
fazer adaptações de acordo 
com as necessidade de be-
neficiários idosos ou com 
deficiência. A proposta a ser 
analisada é um texto subs-
titutivo de Paulo Paim a um 
projeto de Humberto Costa. 
Se for aprovada na comissão, 
poderá seguir diretamente 
para a Câmara.  3

Paim (2º à esq.) coordenou audiência pública ontem que debateu o tema com representantes dos consumidores, dos planos e da agência fiscalizadora do setor

Nesta edição, 
encarte da 
Procuradoria  
da Mulher 
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Para não depor, 
Delcídio estuda 
recorrer à Justiça  2

Audiência discute 
diagnóstico sobre 
detentas do país  7

Produção de 
biocombustível 
deve ter critérios  3

Projeto obriga que preso em 
flagrante vá a juiz em 24 horas

Objetivo de texto pronto 
para votação em Plenário é 
garantir os direitos do preso 
e evitar tortura e maus-tra-
tos. O juiz também decidirá 
se a prisão é necessária ou 
se pode ser substituída por 
outras medidas. Chamada 
audiência de custódia, a 
prática já ocorre no país 
desde 2015, quando foi re-
gulamentada pelo Conselho 
Nacional de Justiça.  4 e 5 Texto pode combater superlotação como a do presídio Aníbal Bruno, no Recife

Delegados de polícia e membros do Ministério Público poderão requerer dados
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Ângela Portela (PT-
RR) pediu a deputados 
e senadores que prio-
rizem a implantação 
de políticas públicas 
voltadas para o autismo, 
problema que, segundo 
ela, impõe desafios médicos 
e educacionais a 1 milhão de 
famílias brasileiras.

A senadora destacou que o 
transtorno do espectro autista 
tem maior incidência entre 

crianças do que a aids, 
o câncer e a diabetes 
somados. Ela lembrou 
a comemoração do 
Dia Mundial do Au-
tismo, em 2 de abril. 

— É motivo de co-
memoração o fato de o legisla-
dor brasileiro já entender que 
a pessoa com deficiência não 
pode viver à margem da socie-
dade e que o poder público e a 
coletividade devem contribuir.

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço: http://bit.ly/agendaSenado
Agenda

``CCT/CAS/CDH  “Pílula contra câncer”
8h45 Audiência conjunta sobre os resulta-
dos do grupo criado para apoiar o desen-
volvimento clínico da fosfoetanolamina. 

``Desburocratização  Anteprojeto
9h Debate sobre o anteprojeto da Lei Geral 
da Desburocratização.

``CMA  Agroextrativismo
9h30 Votação de projetos, como o que 
incentiva o agroextrativismo.

``MP 703  Acordos de leniência
10h Audiência sobre a MP, que dispõe sobre 
acordos de leniência.

``CAE  Multa no Imposto de Renda
10h Reunião com votação de textos como o 
PLS 444/2007, que muda a multa por atraso 
na declaração do Imposto de Renda.

``MP 707  Dívida rural
11h Análise de relatório da MP, que prorroga 
dívida rural no semiárido.

``CE  Alunos com deficiência
11h30 Em pauta, projetos como o que pro-
íbe a cobrança de taxa adicional para alu-
nos com deficiência em escolas.

``Plenário  Medidas provisórias
14h Pauta trancada por três medidas 
provisórias.

``MP 700  Audiência
14h30 Audiência sobre a medida provisó-
ria que dispõe sobre desapropriações por 
utilidade pública.

``Transparência  Requerimentos
14h30 Comissão analisa requerimentos.

``Violência contra Mulher  Presas
14h30 A comissão mista faz audiência a 
respeito de relatório sobre a população 
penitenciária feminina e debate a violên-
cia contra as mulheres presas. Logo após, 
apresenta relatório de avaliação de po-
líticas públicas e analisa requerimentos.

Os advogados de Delcí-
dio do Amaral (sem partido-
-MS) devem apresentar um 
pedido à Justiça para adiar o 
depoimento do senador ao 
Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar, marcado para a 
quinta-feira. A defesa diz que 
ele ainda está em tratamento 
de saúde. O período de afas-
tamento por razões médicas, 
porém, se encerra hoje.

O relator do caso, Telmário 
Mota (PDT–RR), afirmou 

que, mesmo com um novo 
atestado médico, Delcídio 
pode apresentar sua defesa ao 
Conselho de Ética, que analisa 
um processo sobre a cassação 
de seu mandato:

— Vamos dar continuidade 
ao processo. Estamos vendo 
um total desinteresse [de 
Delcídio] em fazer sua defesa.

Ele já havia sido convocado 
para prestar esclarecimentos 
ao conselho em 23 de março, 
mas apresentou um atesta-

do. Os senadores desta vez 
não descartam nem mesmo 
uma depoimento por vídeo-
-conferência.

Delcídio enfrenta um pro-
cesso de cassação do mandato 
depois de ter sido preso sob a 
acusação de planejar a fuga de 
Nestor Cerveró, envolvido no 
escândalo de corrupção da Pe-
trobras. Após quase três meses 
preso, o senador fechou um 
acordo de delação premiada 
e está em prisão domiciliar.

A comissão mista que ana-
lisa a medida provisória que 
alterou as regras do seguro 
para exportação fará amanhã 
uma audiência pública inte-
rativa. O debate sobre a MP 
701/2015 terá início às 14h.

A medida autorizou segura-
doras e organismos interna-
cionais a oferecer o Seguro de 
Crédito à Exportação (SCE), 
como forma de ampliar o 
leque de agentes que podem 
oferecer o seguro destinado à 
venda de produtos brasileiros 
no exterior. Atualmente, so-
mente o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) é autorizado 
a oferecer essa modalidade 
de seguro.

De acordo com o governo, a 
inclusão de novos agentes ga-
rante o compartilhamento de 
risco com outras instituições, 
contribuindo para a abertura 
de mercados.

O dinheiro para a cober-
tura do SCE vem do Fundo 
de Garantia à Exportação 
(FGE), formado por recursos 
públicos.

A MP também permitiu que 
os recursos do FGE sejam 
utilizados para cobrir garan-
tias dadas pelos bancos aos 
importadores na exportação 

de produtos agrícolas, nos 
casos em que o produtor for 
beneficiário de cotas tarifárias 
para mercados preferenciais, 
como algodão, açúcar e carne.

Remuneração
A proposta ainda estabelece 

os critérios de remuneração 
do agente financeiro contra-
tado para prestar serviços 
ao SCE.

Também dispensa a União 
da cobrança judicial de crédi-
tos devidos por importadores 
que receberam garantias 
do seguro, financiado com 
recursos públicos do FGE, 
e não cumpriram com suas 

obrigações contratuais.
Para debater a MP 701, 

foram convidados represen-
tantes do FGE, dos Ministérios 
da Fazenda e do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio 
Exterior, da Agência Brasileira 
Gestora de Fundos Garantido-
res e Garantias, da Diretoria 
de Seguros Habitacional e 
Rural do Grupo Segurador 
Banco do Brasil e Mapfre e 
da Associação Brasileira das 
Indústrias Exportadoras de 
Carne.

(Com Agência Câmara)
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 	Veja ao lado como acompanhar 
a audiência e participar dela

Defesa de Delcídio estuda ir à 
Justiça para adiar depoimento

Comissão discute amanhã MP que incentiva exportação

Senador, que enfrenta processo de cassação por quebra de decoro, apresentou atestado médico e não 
compareceu ao Conselho de Ética no final do março. Colegiado espera conseguir ouvi-lo na quinta-feira

A TV Senado transmite, a partir das 10h, reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos. As reuniões podem ser acompanhadas ao vivo pela internet (www.se-
nado.leg.br/tv) e em Brasília, pela TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

O relator do caso Delcídio do Amaral, Telmário Mota (E), e o presidente do Conselho de Ética, João Alberto Souza 

Contêineres no Porto de Paranaguá, no Paraná: MP muda seguro de exportação

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

Sessão on-line 

Participe: http://bit.ly/audienciainterativa
• Alô Senado: 0800 612211
Acompanhe: • Portal e-Cidadania: senado.leg.br/ecidadania
• Facebook: senadofederal • Twitter: @agencia_senado
• TV: senado.leg.br/TV

Audiências Interativas

Comissão Mista de Mudanças Climáticas 
debate plano de trabalho para 2016

Ângela pede ao Congresso políticas 
públicas voltadas para os autistas

A Comissão Mista Per-
manente sobre Mudanças 
Climáticas se reúne amanhã, 
às 14h, para debater o plano 
de trabalho apresentado pelo 
relator, senador Fernando 
Bezerra Coelho (PSB-PE). 

O plano de trabalho prevê 
pelo menos nove audiências 
públicas para acompanhar a 
implementação do Novo Acor-
do do Clima, assinado no fim 
do ano passado, em especial 
as metas estabelecidas para o 
setor energético. 

Outro assunto a ser discutido 
pelos parlamentares é como 
implementar a Contribuição 
Nacionalmente Determina-

da, que o Brasil adotará para 
diminuir as emissões de gases 
de efeito estufa, promovendo 
assim o desenvolvimento 
sustentável.

Marrocos
Os senadores e deputados 

também participarão da 22ª 
Conferência do Clima (COP-
22)  que está marcada para 
novembro, no Marrocos, para 
debater com negociadores 
internacionais possíveis me-
canismos de apoio aos países 
mais vulneráveis.

A comissão foi criada em 
2008 para acompanhar a ques-
tão das mudanças climáticas. 
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O destaque da pauta de 
amanhã da Comissão de 
Direitos Humanos (CDH) 
é a proposta que garante o 
atendimento de demandas 
de acessibilidade para bene-
ficiários do Programa Minha 
Casa, Minha Vida. 

O projeto (o PLS 650/2011) 
determina que os responsáveis 
pela construção dos imóveis 
do Minha Casa, Minha Vida 
ficarão obrigados a promover 
as adaptações necessárias 
para atender às necessidades 
particulares dos beneficiários 
idosos e portadores de defici-
ência. Os interessados deverão 
comunicar as demandas antes 
da formalização do contrato 
de compra e venda.

A legislação que regulamen-
ta o Minha Casa, Minha Vida 
já obriga todos os imóveis, 
bem como as áreas comuns 
dos empreendimentos, a 
terem condições mínimas de 
acessibilidade. O texto trata 
de necessidades específicas 
de beneficiários individuais.

O projeto é do senador 
Humberto Costa (PT-PE) e 
será votado na forma de um 
substitutivo do senador Paulo 
Paim (PT-RS). A decisão da 
CDH será terminativa, ou seja, 
o projeto não precisará ir a 
Plenário caso seja aprovado 
e poderá seguir direto para a 
Câmara dos Deputados.

A CDH pode também apre-
ciar algumas propostas que 

envolvem as crianças. O PLS 
382/2011 determina que os 
centros de compras que pos-
suem área de lazer infantil 
disponibilizem pelo menos 
5% dos brinquedos com con-
dições de acessibilidade para 
crianças com deficiência.

Já o PLS 531/2013 modifica 
o Estatuto da Criança e do 
Adolescente no que se refere às 
regras de adoção para permitir 
que apenas um dos adotantes 
atenda ao requisito de ser 
16 anos mais velho do que o 
adotado (atualmente, ambos 
precisam cumprir essa regra).

O PLS 667/2011 cria o Ca-
dastro Nacional de Pessoas 
Desaparecidas, nos mesmos 
moldes do Cadastro Nacional 
de Crianças e Adolescentes 
Desaparecidos, que já existe. 
O PLS 547/2015 estabelece o 
Programa Patrulha Maria da 
Penha, que consiste em visitas 
periódicas a mulheres em si-
tuação de violência doméstica 
para verificar o cumprimento 
de medidas protetivas. E o PLS 
504/2015 aumenta de R$ 360 
para R$ 1.000 a pensão men-
sal destinada a portadores da 
síndrome da talidomida.

Além disso, a CDH poderá 
apreciar 11 requerimentos, a 
maioria convocando audiên-
cias sobre temas como dívidas 
de estados e municípios, regu-
larização fundiária, atuação de 
milícias no Rio de Janeiro e o 
Estatuto do Índio.

Projeto que estabelece cri-
térios socioambientais para a 
produção de biocombustíveis 
pode ser votado amanhã pela 
Comissão de Serviços de 
Infraestrutura (CI). 

Segundo o autor da proposta 
(PLS 388/2009), Valdir Raupp 
(PMDB-RO), o mercado mun-
dial vem buscando garantias e 
exigências cada vez mais rígi-
das de sustentabilidade para a 
produção de biocombustíveis.

Pelo texto, a produção das 
usinas só poderá ser iniciada 
após a emissão da licença do 
órgão ambiental responsável. 
As usinas também deverão 
obter certificação do Insti-
tuto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade 
Industrial (Inmetro). 

O projeto reforça que o 
trabalho infantil e o traba-
lho escravo não poderão ser 
utilizados em qualquer das 
etapas do processo. A produ-
ção das matérias-primas dos 
biocombustíveis não poderá 
ser feita em áreas destinadas a 
unidades de conservação mu-
nicipais, estaduais ou federais. 

Raupp destaca que o atendi-
mento a critérios mais rígidos 
de produção pode fazer o bio-

combustível brasileiro, como o 
etanol, alcançar mais prestígio 
e ampliar a rede de comércio 
no mundo. Segundo ele, o Bra-
sil tem potencial para tornar-se 
o principal fornecedor mun-
dial de bioetanol produzido a 
partir da cana-de-açúcar, além 
de um importante fornecedor 
de biodiesel.

Exportação
O projeto conta com o apoio 

do relator, Roberto Rocha 
(PSB-MA). É inegável, segundo 
ele, o mérito da proposta, que 
tem a intenção “de ampliar o 
leque de oportunidades de 
exportação de biocombus-
tíveis, mediante o rigoroso 
atendimento das exigências 
feitas por outros países, espe-
cialmente quanto ao processo 
e às condições de produção de 
combustível verde”.

O relator apresentou emen-
da para excluir um dos crité-
rios socioambientais a serem 
exigidos dos produtores: 
condicionar a modernização 
dos processos produtivos à 
preservação de empregos.

“Se a modernização de um 
segmento produtivo, pontu-
almente, gerar desemprego, 

cabe ao Estado dar uma solu-
ção para esse problema, mas 
sem inibir o movimento de 
tornar mais eficiente o pro-
cesso produtivo”, argumenta.

Após análise da CI, o projeto 
seguirá para a Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e 
Controle (CMA), onde vai tra-
mitar em caráter terminativo.

Também consta da pauta o 
projeto de Ana Amélia (PP-
RS) que assegura tratamento 
tarifário isonômico entre voos 
domésticos e internacionais, 
com origem ou destino em 
cidades-gêmeas fronteiriças 
(PLS 303/2012). O relator, 
Vicentinho Alves (PR-TO), é 
favorável ao texto com emen-
das. Se aprovada e não houver 
recurso para que seja votada 
pelo Plenário, a proposta se-
guirá para a análise da Câmara.

A comissão deve votar tam-
bém dois requerimentos de 
Hélio José (PMDB-DF). Um 
deles pede audiência para 
debater as concessões da 
infraestrutura aeroportuária. 
O outro solicita uma avalia-
ção das políticas públicas de 
implantação de energias alter-
nativas e renováveis no Brasil.

Hélio José 
(PMDB-DF) 
d e f e n d e u 
ontem o for-
talecimento 
do ensino 
t é c n i c o  e 
mais investimentos no Pro-
grama Nacional de Acesso ao 
Ensino Técnico e Emprego 
(Pronatec).

O Pronatec é uma ação do 
governo federal que tem o 
objetivo de democratizar a 
oferta de cursos de educação 
profissional e tecnológica 
no país.

De acordo com o senador, 
o programa tem como foco a 
população mais pobre e visa 
a ascensão social dessa ca-
mada. Hélio José ressaltou, 
no entanto, que o programa 
registra altos índices de 
evasão escolar.

— Nós sabemos que 
muitos estudantes traba-
lham e têm, portanto, difi-
culdades em seguir a rotina 
de estudos. Outros, assim 
que conseguem um em-
prego, deixam os estudos 
— afirmou.

Os 30 anos 
de fundação 
da Univer-
sidade Esta-
dual do Piauí 
(Uespi) fo-
ram lembra-
dos por Elmano Férrer (PTB-
PI). O senador registrou os 
principais momentos da his-
tória do ensino superior no 
Piauí e a sequência de atos 
que deram origem à Uespi, 
que começou oferecendo 
240 vagas no primeiro ves-
tibular e depois apresentou 
grande expansão, especial-
mente na década de 90.

Elmano, porém, chamou a 
atenção para as dificuldades 
financeiras da universi-
dade e a precariedade da 
infraestrutura da instituição.

— A Uespi e seu formidá-
vel processo de expansão 
são dignos de registro. A 
universidade é obra de 
alguns educadores, cujos 
nomes ocupam patamar de 
destaque na história de nos-
so estado. Ela é o resultado 
paciente e obstinado da ação 
criteriosa de seus gestores.
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Acessibilidade no Minha Casa deve ir à Câmara 
Projeto que está na pauta de amanhã da Comissão de Direitos Humanos obriga responsáveis a promover adaptações específicas para idosos e pessoas com deficiência

Comissão examina regra para biocombustível Hélio José defende 
mais investimentos 
no Pronatec

Elmano comemora 30 
anos da Universidade 
Estadual do Piauí

Novidade do projeto é atender as necessidades específicas da pessoa com deficiência no âmbito do programa federal

Programa pode ter cota para construtor civil
Projeto referente ao Minha 

Casa, Minha Vida também 
está na pauta de amanhã da 
Comissão de Desenvolvi-
mento Regional e Turismo 
(CDR), que deverá analisar, 
em caráter terminativo, o 
Projeto de Lei do Senado 
(PLS) 331/2015, que destina 
5% das unidades construídas 
no âmbito do programa aos 
trabalhadores da construção 
civil. A reunião começa às 
9h, na sala 7 da Ala Senador 
Alexandre Costa.

De Vanessa Grazziotin 

(PCdoB-AM), o projeto é 
relatado por Randolfe Rodri-
gues (Rede-AP), favorável à 
proposição, à qual não foram 
apresentadas emendas. A 
senadora argumenta que 
as exigências burocráticas 
do Minha Casa, Minha Vida 
impedem que segmentos 
manifestamente carentes de 
atendimento habitacional 
sejam beneficiados. No caso 
dos trabalhadores da cons-
trução civil, observa, essa 
exclusão é particularmente 
perversa, uma vez que esses 

trabalhadores são a mão de 
obra responsável pelo suces-
so do programa.

Dados oficiais citados por 
Vanessa indicam que até 15 
de novembro de 2014 foram 
contratadas 3,75 milhões e 
entregues 1,87 milhão de mo-
radias no âmbito do Minha 
Casa, Minha Vida. Apesar 
disso, destaca a senadora, 
há amplas parcelas desas-
sistidas — nelas incluídos os 
trabalhadores da construção 
civil — que continuam a resi-
dir em condições precárias.



Dos mais de 700 mil presos 
que ocupam o sistema carcerá-
rio brasileiro, cerca de 230 mil 
estão em prisão provisória, ou 
seja, ainda não foram julgados 
ou sentenciados. Os dados do 
Novo Diagnóstico de Pessoas 
Presas no Brasil, levantamento 
do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) de 2014, refletem uma 
realidade que uma proposta em 
tramitação no Senado pretende 
mudar de forma definitiva.

Apresentado em 2011 por 
Antonio Carlos Valadares (PSB-
SE), o Projeto de Lei do Senado 
554/2011 estabelece o prazo 
máximo de 24 horas para um 
preso em flagrante ser apre-
sentado ao juiz. O texto, que 
faz parte do grupo de propostas 
prioritárias definido pelos líderes 
partidários no início do ano e está 
pronto para votação em Plenário, 
legaliza o instituto da audiência 
de custódia, determinando a 
apresentação física do preso ao 
juiz e também a comunicação do 
ato da prisão, de imediato, pelo 
delegado ao Ministério Público, 
à Defensoria Pública — caso não 
tenha sido constituído advogado 
—, à família ou a pessoa indicada 
pelo preso.

O projeto teve o cuidado de 
explicitar que as informações 
obtidas na audiência de custódia 
— feitas logo após a prisão e, por 
isso, antes do tempo hábil para 
que o acusado monte sua defe-
sa — serão registradas em autos 
apartados e não poderão servir 
de meio de prova contra ele. De-
verão tratar, exclusivamente, da 
legalidade e da necessidade de 
prisão, da prevenção da ocorrên-

cia de tortura ou de maus-tratos 
e dos direitos assegurados ao 
preso e ao acusado.

Enquanto a proposta tramitava 
no Senado, onde foi analisada 
na Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) e na Comissão de 
Direitos Humanos (CDH), o CNJ 
se antecipou e lançou, em feve-
reiro de 2015, o projeto Audiência 
de Custódia, prevendo por ato 
administrativo a prática no país. 
Em seguida, editou a Resolução 
213/2015, regulamentando a 
prática. O conselho se baseou em 
normas já previstas em pactos e 
tratados internacionais assinados 
pelo Brasil — que têm força de lei 
—, como o Pacto Internacional 
de Direitos Civis e Políticos e a 
Convenção Interamericana de 
Direitos Humanos, conhecida 
como Pacto de San José. E por 
meio de termos de adesão, 
conseguiu que os 26 estados da 
Federação e o Distrito Federal 
adotassem a medida.

Para Valadares, autor do proje-
to, a audiência de custódia trata 
um grave problema social do 
país: a superlotação das prisões:

— Essa medida assegura uma 
economia da ordem de mais de 
R$ 4 bilhões. Cada preso custa ao 
Estado R$ 3 mil por mês. Despesa 
que poderia ser atenuada caso 
a Justiça pudesse identificar 

individualmente se aquele pre-
so merece estar no lugar onde 
está ou se deveria ser liberado 
para responder o processo em 
liberdade. A proposta contribui 
para a correção de injustiças 
havidas nos cárceres e também 
poderia corrigir essa situação de 
dispêndio desnecessário.

O senador Humberto Costa 
(PT-PE), que foi relator do projeto 
na CCJ, ressalta a importância 
das audiências para que o país 
possa ter uma política de promo-
ção da Justiça penitenciária, in-
centivando o desencarceramento 
e a melhoria do atendimento aos 
condenados que cumprem pena.

— Infelizmente, as prisões 
temporárias e preventivas às 
vezes se arrastam por um longo 
tempo e muitos desses casos 
poderiam ser resolvidos sem 
necessidade de prisão. Com as 
audiências, o juiz pode analisar 
com tranquilidade se é possí-
vel que o preso responda ao 
processo em liberdade ou não, 
e, em boa parte dos casos, a 
possibilidade de responder em 
liberdade é grande. Isso beneficia 
o enfrentamento da superlotação 
carcerária — argumenta.

A chance de se reduzir o 
número de prisões desnecessá-
rias é reforçada pelo consultor 
legislativo do Senado na área 
de direito penal, processual 
penal e penitenciário Tiago Ivo 
Odon. Ele explica que o sistema 
judiciário no Brasil possui uma 
cultura de “carceirização”, com 
a prisão provisória sendo uma 
medida muito aplicada no país — 
32% dos presos são provisórios, 
número considerado alto. Na 
Europa, o índice não chega a 20%. 
Odon defende que é preciso ha-
ver esforço coletivo para limitar 
essa tendência e as audiências 
surgem como instituto novo no 
combate da prática.

— O Supremo Tribunal Fede-
ral tem feito nos últimos anos 
mutirões carcerários e percebeu 
que há muitas pessoas presas 
irregularmente. O STF pegou, 
inclusive, casos de pessoas que já 
tinham cumprido a pena e ainda 
estavam presas. As audiências de 
custódia têm permitido resolver 

o problema na ponta. Mas a 
medida ainda não está prevista 
em lei, daí a razão deste projeto 
do Senado, para torná-la um 
instituto legal — acrescenta.

Designado relator do PLS em 
Plenário, o senador João Capibe-
ribe (PSB-AP) destaca um outro 
ponto fundamental do projeto: a 
garantia de que o cidadão preso 
não sofra violência ou tortura.

— Em uma sociedade como a 
nossa, cujo Estado cultiva a vio-
lência, em que temos uma longa 
tradição de tortura pelas forças 
de segurança, é fundamental que 
aprovemos esse projeto, que já é 
uma prática. Só que é preciso ter 
uma lei que garanta esse direito a 

todos os cidadãos que por acaso 
sejam detidos pelas forças de 
segurança. É uma garantia de 
vida, inclusive — argumenta.

O autor de um relatório espe-
cial contra a tortura apresen-
tado ao Conselho de Direitos 
Humanos das Nações Unidas, 
Juan Méndez, classificou as 
audiências de custódia como 
“uma das mais importantes 
iniciativas em políticas públicas 
para combater problemas em 
prisões arbitrárias e tortura”. O 
documento apresentado por 
Méndez foi resultado de visita 
oficial de 12 dias realizada ao 
país em agosto de 2015 a convite 
do governo brasileiro.

Na avaliação do primeiro 
ano do início da aplicação das 
audiências de custódia em todo 
o país, completado em fevereiro 
deste ano, o CNJ contabilizou 
mais de 48 mil audiências feitas 
e 25 mil prisões desnecessárias 
evitadas. Isso porque, com as 
audiências de custódia, os presos 
em flagrante passam a ter, em no 
máximo 24 horas, a opção de res-
ponder ao processo cumprindo 
outras medidas judiciais.

O ouvidor da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil (OAB), Paulo 
Alexandre Silva, um dos defen-
sores da proposta, explica que a 

audiência de custódia pode ter 
dois encaminhamentos: o das 
medidas judiciais (relaxamento 
de prisão, concessão de liberda-
de provisória, prisão preventiva 
ou medida cautelar) ou o das 
medidas sociais e assistenciais.

Segundo o consultor Tiago 
Ivo Odon, a legislação brasileira 
permite, no caso das medidas 
judiciais, a conversão da prisão 
em flagrante em liberdade pro-
visória com medida cautelar por 
meio de várias opções. Ao invés 
de prender a pessoa, em casos de 
crime de menor gravidade, sem 
violência, o juiz pode determinar 

uma fiança, decretar uma medi-
da de monitoramento (como a 
tornozeleira eletrônica) ou que 
o preso evite certos lugares, que 
se recolha a sua casa à noite, que 
evite contato com determinadas 
pessoas. Essas opções tornam 
a prisão desnecessária, sem, 
com isso, dispensar o processo 
judicial.

O ouvidor da OAB cita, por 
exemplo, casos de presos man-
tidos em prisão provisória, 
aguardando o andamento do 
processo, que cometeram delitos 
que nem sequer têm reclusão 
como pena.

— Esse é um dos benefícios 
da audiência de custódia: deixar 
preso só quem de fato precisa. 
A prisão provisória, às vezes, é 
um cárcere desnecessário. Isso 
é o que cidadão precisa saber 
— ressalta.

Direito do preso
Para o vice-presidente da 

Associação dos Juízes Federais 
do Brasil (Ajufe), André Granja, 
a audiência de custódia é um 
direito assegurado ao preso e, 
por isso, precisa ser consolidada 
como lei. Granja admite que fal-
ta estrutura ao Poder Judiciário 

para implementar a medida de 
forma ideal, mas contrapõe que 
o problema não pode ser empe-
cilho para a garantia de direitos.

— Não pode se negar um 
direito do preso em flagrante 
de estar diante da autorida-
de policial imediatamente. 
Embora estejamos sensíveis 
aos problemas estruturais do 
Poder Judiciário, acreditamos 
que é preciso haver um melhor 
aparelhamento do sistema para 
garantir ao custodiado pela 
autoridade policial o direito de 
ser levado imediatamente ao 
magistrado — defende.

A aplicação das audiências 
de custódia, entretanto, não é 
consenso entre os represen-
tantes das forças de segurança 
do país. Há questionamentos 
sobre a aplicabilidade real da 
proposta, uma vez que as ga-
rantias do preso em flagrante 
— preservação da sua integri-
dade física e avaliação da sua 
prisão — já seriam previstas em 
lei. Há também críticas de que a 
medida sobrecarrega um siste-
ma já lento e pesado, ao se criar 
uma nova prática no processo 
judicial sem ampliar, na mesma 
medida, os recursos humanos e 
materiais para atendê-la.

Para o presidente da Associa-
ção Nacional de Magistrados 
Estaduais (Anamages), de-
sembargador Magid Lauar, as 
audiências de custódia estão 
fundamentadas principalmente 
em um tratado internacional 
(San José) de 1969, período em 
que havia ditaduras em diversos 
países da América Latina e em 
que era necessário garantir a 
segurança e a vida de presos, 
principalmente os políticos. 
Hoje, quase 50 anos depois, esse 
cuidado com a integridade física 
do preso já existe na própria 
legislação brasileira — o artigo 
306 do Código de Processo 
Penal exige, por exemplo, que 
qualquer prisão seja notificada 
ao juiz, ao Ministério Público, 
ao advogado do preso ou à 
Defensoria Pública e à família.

— Se a prisão for ilegal, a 
manifestação é imediata. Seja 
da defesa, seja da autoridade 
policial — diz Láuar, que ressalta 
a garantia legal do preso de ter 
direito a processo célere, caso 
contrário o crime do qual é acu-
sado prescreverá ou ele poderá 
ser solto por decurso de prazo.

A Anamages chegou a entrar 
com ação direta de inconstitu-
cionalidade contra a resolução 
do CNJ, que foi negada pelo 
Supremo Tribunal Federal sob 
a justificativa de falta de legiti-
midade da entidade (composta 

de juízes estaduais) para apre-
sentar a ação. O STF também 
negou ação da Associação dos 
Delegados de Polícia do Brasil 
(Adepol) que questionava a 
legalidade das audiências.

A Anamages, porém, mantém 
as críticas. O presidente adverte 
que o sistema judiciário do país 
paga o preço por não comportar 
a implementação de uma nova 
medida processual.

Lauar cita como exemplo a ro-
tina dos juízes de São Paulo, que 
precisam fazer 15 audiências 
por dia sobre processos de réus 
presos e passaram a acumular 
mais cerca de 20 audiências de 
custódia. Em Minas Gerais, es-
tado onde atua, Lauar diz haver 
deficit de 200 juízes, sendo que 
algumas comarcas estão há 10 
anos sem a presença de um juiz.

Além disso, há cidades do 
interior do país que têm apenas 
um delegado, poucos policiais e 
uma única viatura. Quando há 
prisão em flagrante, é preciso 
mobilizar praticamente toda 
a equipe de segurança para 
fazer o deslocamento do preso 
até o juiz.

— Nós não nos recusamos a 
fazer as audiências de custódia. 

Mas elas exigem um mínimo de 
estrutura — cobra.

O presidente do Sindicato dos 
Delegados de Polícia Civil do 
Distrito Federal, Benito Tiezze, 
reforça a preocupação com a 
falta de estrutura para atender 
as audiências de custódia. Ele 
explica que, no Distrito Fede-
ral, foram alocados mais de 
100 policiais, retirados de suas 
atividades de rotina, para atuar 
na apresentação dos presos.

Impunidade
Outra preocupação do sin-

dicato é com o aumento dos 
relaxamentos de prisão e das 
liberdades provisórias, que es-
taria alimentando a sensação de 
impunidade entre os crimino-
sos. O delegado cita o exemplo 
de um acusado de roubo preso 
três vezes no intervalo de um 
mês. Nas duas primeiras prisões 
em flagrante, ele foi solto em 
audiências de custódia.

— Não vou afirmar que de-
corre diretamente da audiência 
de custódia, mas tivemos um 
aumento severo de roubos, de 
aproximadamente 19%. E roubo 
é crime complexo, porque trau-
matiza a vítima — diz.

Os dados da Polícia Civil 
apontam que, em outubro, antes 
da aplicação da medida, foram 
registrados 3,7 mil roubos. Em 
março, menos de seis meses 
depois da adoção das audiências 
de custódia no DF, esse número 
subiu para 4,5 mil casos.

O consultor Tiago Ivo Odon 
admite que a sensação de im-
punidade pode de fato ocorrer, 
uma vez que o número de sol-
tura dos presos em flagrante 
aumentou efetivamente. Em 
alguns estados que adotaram a 
medida, há registros de solturas 
em mais de 50% dos casos de 
prisão em flagrante. Isso acon-
tece porque o juiz, quando toma 
contato com o preso, percebe 
que a prisão talvez não seja a 
medida mais adequada.

— É verdade que isso poderia 
ser interpretado pela sociedade 
como impunidade, mas os juízes 
estão apenas cumprindo a lei. 
Temos um sistema carcerário 
falido, com mais de 700 mil 
pessoas presas no Brasil e um 
deficit de mais de 200 mil vagas. 
Algo tem de ser feito. As solturas 
estão acontecendo, mas é um 
resultado da aplicação severa 
da lei — pondera.

Já em uso no país, audiências 
de custódia podem virar lei

Em um ano, 25 mil prisões desnecessárias foram evitadas, avalia conselho

Juízes criticam falta de estrutura para aplicação da medida
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Saiba mais

Veja todas as edições do Especial Cidadania em www.senado.leg.br/especialcidadania

Senado avalia projeto que dá prazo de 24 horas para que toda pessoa presa em flagrante seja levada à presença de um juiz, que decidirá se a 
prisão é necessária. Medida, incentivada pelo Conselho Nacional de Justiça, visa garantir os direitos do preso e evitar tortura ou maus-tratos

Combater a superlotação carcerária é um dos objetivos da proposta em análise

Polícia Rodoviária Federal prende suspeito de chefiar assaltantes: prisão em flagrante passará a exigir audiência, segundo projeto 

Juíza comanda primeira audiência de custódia feita pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, em setembro do ano passado

Paola Lima
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	 Vídeo da Agência Senado sobre a implementação das 
audiências de custódia no Brasil: http://bit.ly/audienciacustodia

PLS 554/2011
http://bit.ly/projeto554

Novo processo
Audiência de custódia pode passar 

a integrar processo judicial 

Prisão em flagrante

Medidas não judiciais
��Mediação penal
��Medidas sociais ou assistenciais
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Medidas judiciais
��Relaxamento da prisão ilegal

��Concessão de liberdade provisória, 
com ou sem pagamento de fiança

�� Substituição da prisão por 
medidas cautelares (ex: uso de 
tornozeleiras eletrônicas)

��Conversão da prisão em flagrante 
em prisão preventiva

Formalização do auto de prisão 
e encaminhamento do preso 
a exame de corpo de delito 

Protocolização e digitalização 
do auto de prisão + contato 

do preso com advogado 
ou defensor público

Audiência de Custódia
Preso deve ser apresentado 

ao juiz em até 24 horas, 
segundo o PLS 554/2011

Manifestação do 
Ministério Público

Manifestação da defesa técnica

Entrevista com o autuado

Decisão do juiz

Site do CNJ sobre audiências de custódia
http://bit.ly/custodiaCNJ
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A Comissão Especial do 
Desenvolvimento Nacional 
deve analisar amanhã o projeto 
de Otto Alencar (PSD-BA) que 
estabelece regras para obten-
ção de provas de crimes pra-
ticados por meio da internet.

A proposta (PLS 730/2015) 
permite que, havendo indício 
de crime, delegado de polícia 
ou membro do Ministério 
Público possam requisitar a 
qualquer provedor as infor-
mações cadastrais relativas à 
qualificação pessoal, à filiação 
e ao endereço do investigado. 
É necessária ordem judicial 
para obter outras informações.

A ordem judicial só poderá 
ser requerida quando for im-
possível obter as informações 
por outros meios. O texto ga-

rante a manutenção do sigilo 
dos dados, proibindo o forne-
cimento a terceiros ou a órgão 
de comunicação social.

O relator, Antonio Anastasia 
(PSDB-MG), apresentou duas 
emendas. Uma delas explicita 
que os provedores ficam obri-
gados a fornecer apenas infor-
mações cadastrais existentes, já 
que muitas vezes o usuário não 
fornece dados como filiação ou 
telefone fixo.

No texto original, há a obri-
gação de que os provedores 
mantenham departamentos 
técnicos em funcionamento 
integral para atendimento 
das determinações judiciais 
ou requisições. Emenda do 
relator substitui a expressão 
“departamento técnico” por 
“pessoal apto”.

Também pode ter votação 

finalizada, em turno suplemen-
tar, o substitutivo de Fernando 
Bezerra Coelho (PSB-PE) ao 
PLS 741/2015, de Anastasia, 
que determina que as multas 
por infração ambiental, em 

situação de emergência ou 
calamidade pública provoca-
da por desastres ambientais, 
sejam revertidas na totalidade 
para as regiões afetadas.

Outro substitutivo na pauta é 

o de Cristovam Buarque (PPS-
DF) ao PLS 104/2015, de José 
Agripino (DEM-RN), que cria 
a Política Nacional de Estímulo 
ao Empreendedorismo do 
Jovem do Campo.
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Para obter provas, investigador ficará autorizado a solicitar dados cadastrais de usários a provedores de internet, segundo projeto em pauta na Comissão da Agenda Brasil

Apuração de crime cibernético deve ter regras 

Comissão debate mudança na escolha de dirigentes de universidades

Projeto disciplina profissão de técnico para todos os tipos de esporte

Os mecanismos e critérios 
para a escolha de reitores e 
demais dirigentes de institui-
ções de ensino superior serão 
debatidos amanhã na Comis-
são de Educação, Cultura e 
Esporte (CE).

A audiência foi requerida 
por Cristovam Buarque (PPS-
DF), relator de projeto (PLS 
379/2013) que estabelece 
mudanças nesses critérios.

A proposta, de Delcídio do 
Amaral (sem partido-MS), es-
tabelece que a Presidência da 
República nomeará reitores e 
vice-reitores de universidades 
federais, após processo de 
votação direta e paritária. Os 
votos de professores, técnicos 

e estudantes da respectiva 
instituição terão o mesmo 
peso, um terço para cada uma 
dessas categorias. Reitor e vice 
terão de ser professores dos 

dois níveis mais elevados da 
carreira ou possuir título de 
doutorado.

O projeto estabelece ain-
da regras para a escolha de 

diretores e vice-diretores 
de unidades universitárias 
federais e estabelecimentos 
isolados de ensino superior 
mantidos pela União, e de rei-
tores, pró-reitores e diretores-
-gerais de institutos federais de 
educação, ciência e tecnologia.

Autonomia
A proposta preserva a au-

tonomia das instituições de 
ensino superior privadas, que 
escolhem dirigentes de acordo 
com os respectivos estatutos 
e regimentos.

As instituições mantidas 
pelos estados, municípios ou 
pelo Distrito Federal continu-
arão escolhendo os dirigentes 

segundo regras dos respectivos 
sistemas de ensino.

Foram convidados repre-
sentantes da União Nacional 
dos Estudantes (UNE), da 
Federação de Sindicatos de 
Trabalhadores Técnico-Admi-
nistrativos em Instituições de 
Ensino Superior Públicas do 
Brasil (Fasubra), da Universi-
dade Federal de Pernambuco 
(UFPE), da Federação das 
Indústrias  do Estado de Santa 
Catarina (Fiesc) e da Secretaria 
de Planejamento, Gestão e 
Desenvolvimento Humano 
de Palmas.

A regulamentação da pro-
fissão de técnico de todas as 
modalidades esportivas cole-
tivas está na pauta de amanhã 
da Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS). O projeto (PLS 
522/2013), do ex-senador Al-
fredo Nascimento, tramita em 
decisão final. Se aprovado, deve 
seguir para a Câmara. O relator, 
Romário (PSB-RJ), acrescentou 
emendas.

— Vamos ter normas apli-
cáveis a um mesmo perfil 
profissional, que vai diferir só 
em relação ao esporte a que 
se dedicam: futebol, basquete, 
vôlei, futsal e tantas outras mo-
dalidades coletivas — explicou.

Segundo Romário, o objetivo 
maior da proposta é acabar 
com uma polêmica gerada 
pela Lei 8.650/1993, que disci-
plina a atividade de técnico de 

futebol. O relator entende que 
a intenção original da lei era 
conceder preferência aos di-
plomados em educação física, 
na escolha e reconhecimento 
como treinador. A questão é 
que os órgãos de fiscalização, 
segundo o senador, interpre-
tam que o trabalho só pode ser 
exercido preferencialmente por 
diplomado em educação física, 
e suplementarmente por um 

profissional em exercício da 
atividade à época da edição 
da lei.

— O grande mérito do pro-
jeto, portanto, é democratizar 
o exercício da atividade. A res-
trição não faz sentido porque 
a maior parte dos treinadores 
hoje em atividade formou-se na 
prática da mesma modalidade 
esportiva coletiva que coorde-
na ou treina — esclarece.

Outro item na pauta é o 
PLS 118/2014, de Vanessa 
Graziottin (PCdoB-AM), de-
terminando que, em caso da 
morte do titular de plano pri-
vado de saúde, seja assegurado 
aos dependentes o direito à 
manutenção das condições 
contratuais e à redução pro-
porcional da contraprestação 
pecuniária. O relator é Flexa 
Ribeiro (PSDB-PA).

 	Veja na pág. 2 como acompanhar 
a audiência e participar delaAudiência discutirá projeto sobre votação em instituições como a UnB, em Brasília
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Anastasia (C) é relator na Comissão do Desenvolvimento Nacional de projeto sobre crimes cometidos pela internet



Alô Senado 0800 612211 www.senado.leg.br/jornal

Brasília, terça-feira, 5 de abril de 20167

A Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) pode aprovar 
amanhã em decisão termi-
nativa (sem necessidade de 
posterior aprovação do Ple-
nário) um projeto que altera o 
Código de Trânsito Brasileiro 
para permitir a retirada ime-
diata de vítimas e veículos 
envolvidos em acidente de 
trânsito, independentemen-
te de o local ter sido ou não 
vistoriado pela perícia. A re-
moção ficará autorizada caso 
o episódio cause transtorno 
ao tráfego.

A proposta (PLC 128/2011) 
recebeu parecer favorável do 
relator, senador Edison Lobão 
(PMDB-MA), que apresentou 
substitutivo. 

A intenção é deixar clara 
ainda a possibilidade de 
qualquer autoridade de trân-
sito (municipal, estadual ou 
federal) determinar a libe-
ração imediata da via caso o 
acidente atrapalhe o trânsito.

Pelo projeto, os agentes que 
determinarem a remoção 
deverão fazer o registro da 
ocorrência.

Para reforçar o controle 
de velocidade no Código de 
Trânsito Brasileiro — a velo-
cidade alta está associada a 
acidentes —, Lobão propõe 

a abertura de duas frentes: 
ampliar a exploração dos 
recursos oferecidos pelo ta-
cógrafo (equipamento regis-
trador instantâneo dos dados 
de velocidade e tempo do 
veículo) e corrigir distorções 
nos critérios de apuração e 
punição por excesso de ve-
locidade.

O substitutivo permite não 
só que o agente de trânsito 
faça a leitura de dados do tacó-
grafo, como também possibi-
lita a retirada do equipamento 
do veículo pela autoridade em 
caso de acidente com vítima e 
na ausência de perito oficial. 

Quanto à notificação de 
multas por excesso de veloci-
dade, o substitutivo redefine 
os patamares de gravidade 
das infrações (média, grave 
ou gravíssima) pela condução 
do veículo em velocidade 
superior à máxima permitida 
na via. São revistas as pena-
lidades a serem aplicadas 
e o critério de mensuração 
de excessos cometidos, que 
passariam a ser contados em 
unidades absolutas, e não em 
percentuais. 

Se o substitutivo for aprova-
do, passará por turno suple-
mentar de votação na próxima 
semana na CCJ.

A Comissão Mista de 
Combate à Violência contra 
a Mulher faz hoje, às 14h30, 
uma audiência pública in-
terativa para apresentar o 
primeiro relatório nacional 
sobre a população peniten-
ciária feminina, o Infopen 
Mulheres. As senadoras 
também vão debater situa-
ções de violência contra as 
mulheres presas.

O relatório, segundo o 
Ministério da Justiça, mostra 
que a população penitenciá-
ria feminina subiu de 5,6 mil 
para 37,4 mil detentas entre 
2000 e 2014 — crescimento 
de 567% em 15 anos. A taxa 
é superior ao crescimento 
geral da população peniten-
ciária, que teve aumento de 
119% no mesmo período.

O documento também 

apresenta a evolução do 
número de mulheres presas 
no país e por estado, a taxa 
de encarceramento femi-
nino por grupo de 100 mil 
habitantes e o comparativo 
com outros países.

Foram convidados o dire-
tor-geral do Departamento 
Penitenciário Nacional do 
Ministério da Justiça, Re-
nato de Vitto, a professora 
da Universidade de Brasília 
e autora do livro Cadeia: 
relato sobre mulheres, De-
bora Diniz, e a jornalista e 
autora do livro Presos que 
Menstruam: a brutal vida 
das mulheres — tratadas 
como homens — nas prisões 
brasileiras, Nana Queiroz.

A atuação dos planos de 
saúde pode ser alvo de uma 
CPI do Senado. O presidente da 
Comissão de Direitos Humanos 
(CDH), Paulo Paim (PT-RS), 
avaliará nos próximos dias a 
proposta, que foi apresentada 
ontem numa audiência pública 
da CDH. 

O senador também sugeriu 
a formação de um grupo de 
trabalho que aponte caminhos 
para combater aumentos abu-
sivos dos planos de saúde. 

A sugestão da CPI é do 
coordenador do movimento 
Chega de Descaso, Leandro 
Farias, que participou ontem de 
um debate sobre a política de 
reajuste dos planos. Segundo 
um manifesto do movimento, 
há hoje uma máfia atuando no 
setor em conluio com agentes 
públicos.

— Na Câmara, [o presidente 
da Casa] Eduardo Cunha vetou 
uma CPI sobre os planos de 
saúde. Ele recebeu doações — 
disse Farias.

Paim citou dados oficiais 
para mostrar que os reajustes 
concedidos desde 2012 pela 
Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) são sempre 
significativamente superiores 
aos índices oficiais de inflação. 
Para os reajustes autorizados 
entre 2012 e 2015, os aumentos 
foram de 9,5% a 13,55% — os 
índices inflacionários ficaram 
entre 7% e 9%.

Críticas
A situação mais grave, no 

entanto, está nos planos de 
adesão coletiva, que não são 
regulados pela ANS sob a 
alegação da sinistralidade em 
relação aos gastos atribuídos 
aos participantes. Nesse tipo 
de serviço, onde estão hoje 80% 
dos usuários, as mensalidades 
vêm disparando desde 2014, 
destacou Paim. Os reajustes 
desde então têm ficado entre 
20% e 150% por ano.

— São milhares de recla-
mações que já chegaram ao 

meu gabinete. O Executivo e o 
Legislativo não podem ignorar 
mais a situação. Muita gente 
está tendo que a sair dos planos 
após vários anos pagando sem 
ter usufruído nada — afirmou 
Paim. 

Leandro Farias destacou 
que os planos de saúde devem 
hoje ao poder público cerca de 
R$ 2 bilhões. Os débitos estão 
relacionados com os gastos 
feitos pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS) com pacientes 
que possuem planos de saúde.

Segundo Farias, o setor teria 
lucros da ordem de R$ 100 
bilhões por ano, valor corres-
pondente a todo o Orçamento 
destinado no país à saúde 
pública. 

Ele acrescentou que em 2014 
os planos destinaram R$ 152 
milhões para 131 candidatu-
ras aos mais diversos cargos 
eletivos, o que, disse, também 
provoca distorções.

Lista tríplice
O coordenador do movimen-

to Chega de Descaso defende 
que a diretoria da ANS, a quem 
compete fiscalizar as empresas 
da área, seja escolhida por meio 
de lista tríplice, após votação 
dos servidores, como ocorre 
na Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz). Hoje os diretores 
são nomeados por indicação 
política. 

Ele pediu também o fim das 
renúncias fiscais, isenções de 
impostos e outros subsídios ao 
setor de saúde privado.

Para Diego Cherulli, advoga-
do da Federação dos Aposenta-
dos e Pensionistas do Distrito 
Federal, os planos continuam 
impondo reajustes exorbitantes 
tendo como base a idade dos 
usuários, prática vedada pelo 
Estatuto do Idoso. Ao mesmo 
tempo, disse, os hospitais pri-
vados se equivalem hoje aos 
públicos, não conseguindo 
atender a demanda com pa-
drões de qualidade aceitáveis.

Representante da Secreta-

ria Nacional do Consumidor 
do Ministério da Justiça, Igor 
Rodrigues afirmou que a pasta 
vem trabalhando para que as 
operadoras adotem planilhas 
mais transparentes em rela-
ção aos custos e que facilitem 
as regras sobre a rescisão de 
contratos nos planos coletivos.

A defesa dos planos
Antonio Abbatepaolo, da As-

sociação Brasileira dos Planos 
de Saúde (Abramge), disse que 
Leandro Farias se enganou ao 
dizer que o setor lucra “mais de 
R$ 100 bilhões por ano”. O valor, 
conforme o dirigente, expressa 
o volume total de faturamento, 
não de lucro.

Ele também chamou a aten-
ção para as dificuldades das 
operadoras, cuja margem de 
rentabilidade hoje estaria por 
volta de 0,2%, o que tecnica-
mente pode ser classificado 
de “deseconomia”.

Luiz Saraiva, da União Na-
cional de Instituições de Au-
togestão em Saúde (Unidas), 
acrescentou que a ANS tem 
incluído crescentemente mais 
demandas às operadoras no rol 
de custeios, um dos fatores que 
colaboram para os aumentos. 
Citou que a ANS tem aplica-
do multas a operadoras que 
chegam a até R$ 1,5 milhão, o 
que também contribuiria para 
a elevação dos custos.

O representante da ANS no 
debate, Rafael Vinhas, infor-
mou que a partir de agosto as 
operadoras estarão obrigadas 
a informar em suas páginas 
na internet a planilha na qual 
baseiam as políticas de reajuste 
dos planos coletivos.

Afirmou ainda que as políti-
cas de reajuste que norteiam as 
correções anuais das mensali-
dades são as consagradas mun-
dialmente, levando em conta 
a capacidade das empresas de 
arcar com os custos, causando 
o menor prejuízo possível à 
qualidade na prestação dos 
serviços.
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Paim analisará proposta para investigar aumentos acima da inflação desde 2012 e que chegaram a 150%. 
Planos destacaram baixa rentabilidade e ANS disse que operadoras devem publicar política de correção

Senado pode criar CPI para 
apurar preço de plano médico

Projeto libera local de acidente 
de trânsito antes de vistoria

Realidade das presas do país 
será debatida em comissão

Número de mulheres presas cresceu 567% em 15 anos no país, diz estudo

Paulo Paim (C), que coordenou o debate de ontem, quer outra audiência para discutir índices de correção dos planos

 	Veja na pág. 2 como acompanhar 
a audiência e participar dela
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A convocação de uma 
Assembleia Nacional 
Constituinte exclusiva 
para fazer as reformas 
política, partidária e 
eleitoral foi defendida 
por Paulo Paim (PT-RS).

Os integrantes seriam 
eleitos pelo voto popular, 
admitidas candidatu-
ras avulsas. Esses inte-
grantes não poderiam 
concorrer nas próximas 
eleições e quem atual-

mente mantém mandado 
parlamentar também não 
poderia concorrer. Outro 
pré-requisito: ser ficha-
-limpa. Um plebiscito 
validaria a proposta e, 
em 2018, seriam reali-
zadas eleições gerais em 
todos os níveis com “uma 
disputa eleitoral baseada 
em outra matriz”. Paim 
solicitou à Consultoria 
do Senado o estudo de 
uma PEC sobre o tema.

Lindbergh Farias (PT-
RJ) acusou o vice-presi-
dente da República, Mi-
chel Temer, e o presidente 
da Câmara, Eduardo 
Cunha, de articularem 
um golpe contra a pre-
sidente Dilma Rousseff.

— O PMDB quer as-
saltar o poder e abafar 
as investigações da Lava-
-Jato — disse.

Para o senador, a tese 
do impeachment está 

perdendo força, justa-
mente porque “a socieda-
de percebeu que o PMDB 
quer tomar o poder a 
qualquer custo”.

— Há uma semana o 
que a gente tem visto é 
que ficou claro, inclusive 
para as pessoas que estão 
contra o governo, contra 
Dilma e contra o PT, que 
não é aquela alternativa 
que eles querem. Existe 
uma chama de golpe.

Uma reforma 
ministerial só é 
aceitável se for 
para promover 
melhorias no 
serviço público, 
disse Reguffe 
(sem partido-DF). O 
senador classificou de 
inaceitável que o gover-
no use a reforma como 
estratégia, como acusa a 
imprensa, para conseguir 
apoio e barrar o processo 

de impeachment 
no Congresso. Re-
guffe considera 
exagerado o nú-
mero de cargos 
comissionados 
na administração 

brasileira. Segundo ele, 
na França há 4,8 mil e nos 
Estados Unidos, 8 mil.

— No Brasil, são 23.941. 
É para oferecer a indica-
ção desses cargos para 
parlamentares — acusou.

H u m b e r t o 
Costa (PT-PE) 
voltou a clas-
sificar o mo-
vimento pelo 
impeachment 
da presidente 
Dilma Rousseff como 
um golpe motivado pelo 
inconformismo dos der-
rotados nas urnas. 

O senador rejeitou a 
proposta de renúncia de 
Dilma e do vice-presiden-

te Michel Temer, 
apresentada pela 
Folha de S.Paulo 
no domingo. Ele 
expressou con-
fiança na rejeição 
do impeachment, 

apesar de, segundo disse, 
a oposição fazer o jogo 
do “quanto pior, melhor”. 

— Não vai ter golpe. 
Vamos continuar como 
um país democrático e o 
Brasil vai melhorar.

O dinheiro das 
chamadas peda-
ladas fiscais não 
foi usado para 
subsidiar ações 
sociais como 
tem argumen-
tado o governo, afirmou 
ontem o senador José 
Medeiros (PSD-MT). 

Ele mencionou estudo 
da ONG Contas Abertas, 
segundo o qual a maior 
parcela dos recursos foi 

para o Programa 
de Sustentação 
do Investimento, 
destinado à pro-
dução, aquisição e 
exposição de bens 
de capital.

— O discurso de Lula 
que tenta justificar o 
fato de o governo ter 
desrespeitado a Lei de 
Responsabilidade Fiscal 
para atender os mais po-
bres não é verdade.

Para Telmário Mota 
(PDT-RR), o processo de 
impeachment de Dilma 
Rousseff que tramita na 
Câmara não tem relação 
com a corrupção na Pe-
trobras, investigada pela 
Lava-Jato. O que embasa 
o pedido de impeach-
ment, disse, são as pe-
daladas fiscais, também 
praticadas por governa-
dores e ex-presidentes  
e que não configuram 

crime de responsabilida-
de. Por isso, não podem 
fundamentar o pedido, 
avalia o senador:

— O impeachment está 
previsto na Constituição, 
mas só pode ser aplicado 
em quem pratica crime 
de responsabilidade.

Ele destacou que, gra-
ças aos programas sociais 
do governo, os brasileiros 
passaram a usufruir de 
serviços essenciais.

Ao analisar o 
que classificou 
como clima de 
ódio no país, 
Ana Amélia (PP-
RS) apresentou 
exemplos de 
incitação a conflitos. 
Um deles, afirmou, é um 
vídeo em que a filósofa 
Marilena Chauí diz que 
a classe média é uma 
abominação política, 
porque é fascista.

A  s e n a d o r a 
também criticou 
a incitação à inva-
são de terras feita 
por dirigente da 
Confederação Na-
cional dos Traba-

lhadores na Agricultura 
(Contag). Segundo Ana 
Amélia, o sindicalista 
disse que uma forma de 
enfrentar a “bancada da 
bala” contra o “golpe” é 
ocupar propriedades.

Gleisi Hoff-
mann (PT-PR) 
disse ontem que 
não haverá im-
peachment da 
presidente Dil-
ma. A senadora 
afirmou que a reversão 
de expectativas se dá em 
razão das  manifestações 
de rua na sexta-feira e do 
dia 18 de março, repu-
diando “o golpe contra 
a democracia”.

Ela ressaltou 
que diversas en-
tidades se mani-
festaram contra 
o afastamento de 
Dilma, como a 
CNBB e o MST. 

— Derrotada a pauta do 
impeachment, precisa-
mos abrir o caminho para 
a retomada do diálogo e 
do esforço político para 
melhorar a economia e 
a vida da população.

Fátima Be-
zerra (PT-RN) 
defendeu o go-
verno e criticou 
o processo de 
impedimento da 
presidente. Para 
a senadora, o impeach-
ment perde força com o 
desembarque do PMDB 
da base aliada. Ela ava-
liou como demonstração 
de desespero da oposição 
os ataques “mentirosos 

e desrespeitosos” 
sobre suposto des-
controle emocio-
nal da presidente.

A senadora tam-
bém destacou as 
manifestações do 

dia 31 em apoio a Dilma:
— Ficou claro que mes-

mo os descontentes com 
o governo, mas que pre-
zam a democracia, estão 
dispostos a garantir que 
não vai ter golpe.

Senador defende entendimento entre os três Poderes para construção de uma proposta que, segundo ele, é a única saída legítima e pacífica para a crise política e a recessão

Raupp quer nova eleição presidencial este ano
a única saída pacífica e 
legítima para a situação atual 
do país, segundo Valdir Raupp 
(PMDB-RO), é o Congresso se 
unir em torno da construção 
de uma proposta para a con-
vocação de novas eleições 
presidenciais em 2016.

— O Brasil enfrenta uma 
de suas maiores crises po-
líticas da história recente e, 
ao mesmo tempo, uma grave 
recessão econômica. O povo 
está revoltado e surpreso com 
a paralisia do governo. Então, 
considero meu dever lançar 
essa sugestão — afirmou.

Segundo o senador, as elei-
ções seriam convocadas por 
meio de uma proposta de 
emenda à Constituição (PEC) 
e aconteceriam junto com as 
eleições municipais previstas 
para outubro. A apresentação 
de uma PEC requer o apoio de 
pelo menos 27 senadores ou 
171 deputados.

— A conclusão do processo 
de impeachment da presiden-
te Dilma Rousseff, indepen-
dente do resultado que tiver, 
não encerrará o acirramento 
político no país. As crescentes 
incertezas comprometem 
também a legitimidade do 

Legislativo, que vê sua atuação 
cada vez mais judicializada em 
função do agravamento dos 
embates e da não aceitação 
da posição divergente — disse.

Raupp admitiu que não seria 
fácil encontrar embasamento 
legal para a convocação de 

novas eleições com Dilma 
ainda no exercício do mandato 
conquistado há dois anos. No 
entanto, ele disse acreditar que 
um diálogo entre os três Pode-
res pode solucionar “esse nó”.

— Sei que falta expediente 
jurídico para permitir uma 

antecipação da eleição, mas 
se a presidente da República, 
o vice-presidente, o Congres-
so Nacional e o Judiciário se 
entenderem, isso pode ser 
aprovado aqui em 30 dias — 
ponderou.

Abordagens
Outros senadores já se 

pronunciaram em Plenário 
a favor da realização de no-
vas eleições, com diferentes 
abordagens.

Ontem, Paulo Paim (PT-RS) 
defendeu a convocação de 
uma Assembleia Nacional 
Constituinte para tratar ex-
clusivamente de uma reforma 
do sistema político (abaixo).

Na última quinta-feira, Ran-
dolfe Rodrigues (Rede-AP) 
bancou a ideia de eleições 
gerais, que envolvessem tam-
bém a renovação da Câmara 
dos Deputados e de dois terços 
do Senado.

Paim defende Constituinte exclusiva 
para votar reforma política e eleitoral

Lindbergh acusa PMDB de tramar 
golpe para “assaltar o poder”

Fisiologismo em reforma ministerial 
é inaceitável, segundo Reguffe

Humberto rejeita proposta de dupla 
renúncia e diz que país vai melhorar

Medeiros afirma que pedaladas fiscais 
não foram para os programas sociais

Sem crime de responsabilidade não 
há impeachment, sustenta Telmário

Ana Amélia critica manifestações 
que incitariam clima de ódio no Brasil

Para Gleisi, mobilização em defesa  
do governo reverteu expectativas

Processo de destituição de Dilma está 
perdendo força, avalia Fátima Bezerra
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“Crescentes incertezas comprometem também a legitimidade do Legislativo”, afirma Raupp, ao propor novas eleições


